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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : TIAGO LOPES DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO FELICIO FUCK - DF018810

LUIS GUSTAVO ORRIGO FERREIRA MENDES - DF045233
IGOR COSTA ALVES - DF054336
ROMULO MARTINS NAGIB - DF019015
CANDICE MICHELLE BERNARDINO SOARES DE MACEDO -
PR040487
FÁBIO WILLIAN COSTA BARBOSA - DF085155

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.  PRISÃO  PREVENTIVA.
NÃO  CONHECIMENTO  NA  ORIGEM  POR
REITERAÇÃO.  MATÉRIA  NÃO  APRECIADA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE DE EXAME PELO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O Superior  Tribunal  de Justiça não pode apreciar
matéria  que  não  foi  submetida  e  decidida  pelas
instâncias ordinárias, sob pena de indevida supressão
de  instância  e  violação  da  competência
constitucionalmente estabelecida.
2.  A jurisprudência  consolidada desta Corte  Superior
exige  prévia  manifestação  das  instâncias  ordinárias
sobre as matérias suscitadas, inclusive em hipóteses
de nulidade absoluta, como condição para o controle
jurisdicional em instância superior.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  TIAGO  LOPES  DE

SOUZA  contra  a  decisão  de  fls.  1.536-1.538,  em  que  não  se  conheceu  do

recurso em habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que não houve reiteração

abusiva de pedidos.
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Expõe que,  ao menos,  do recurso se deve conhecer para avaliar  a

correção do acórdão que aplicou o óbice formal da reiteração e, se afastado,

determinar o exame regular das teses sobre a legalidade da prisão preventiva ou

adotar a providência necessária para restabelecer o controle judicial da medida

cautelar.

Sustenta,  subsidiariamente,  a  concessão  de  ordem  de  ofício,

apontando  constrangimento  ilegal:  imputações  patrimoniais  sem  violência,

fundamentação baseada na gravidade abstrata e na multiplicidade de processos,

ausência  de  contemporaneidade,  longa  duração  da  custódia  e  suficiência  de

cautelares  diversas,  além  da  superveniência  de  indulto  e  da  reparação  dos

danos em execuções correlatas, indicativas de menor periculosidade concreta.

Ainda,  alega  que  a  replicação  de  decretos  preventivos  em  série

configura excesso cautelar e que medidas como prisão domiciliar e suspensão

do exercício da advocacia são adequadas e proporcionais ao caso.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para afastar a supressão

de instância  e  submeter  o  recurso  ao exame de mérito,  ou  a  submissão do

recurso ao colegiado; subsidiariamente, a concessão de ordem de ofício para

revogar a prisão preventiva do paciente, ou substituí-la por medidas cautelares

diversas.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  matéria  debatida  nesta

impetração  não  foi  apreciada  no  ato  judicial  impugnado,  o  que  impede  o

conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida

supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
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CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
DJe de 25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  –Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CANDICE MICHELLE BERNARDINO SOARES DE MACEDO -
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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